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Apresentação

O XXIX CONGRESSO NACIONAL DO CONPEDI, realizado em parceria com a
Universidade do

Vale do Itajaí - UNIVALI, entre os dias 07 e 09 de dezembro de 2022, apresentou como

temática central “Constitucionalismo, Desenvolvimento, Sustentabilidade e Smart Cities”.

Diante disso, atuais e de muito relevo foram as discussões em torno da temática durante todo

o evento, bem como nos Grupos de Trabalho e durante as apresentações de pôsteres.

Vale destacar, que os trabalhos contidos nesta publicação foram previamente avaliados e

aprovados por dupla avaliação cega por pares e posteriormente foram apresentados e

avaliados em dupla rodada como pôsteres no Grupo “DIREITO DO TRABALHO E
PROCESSO DO

TRABALHO”. Desta forma, resta demonstrado a qualidade dos trabalhos constantes nesta

publicação que engrandeceram esse encontro e trouxeram diversidade e pesquisas

acadêmicas de bastante relevo. Ademais, a temática proposta agrupa pesquisas com teor

inovador e diretamente relacionadas ao tema central do XXIX Congresso Nacional do

CONPEDI.

Foram apresentados resultados de pesquisas desenvolvidas em diversas instituições do país,

com temas inovadores e inéditos, reafirmando a necessidade do compartilhamento das

pesquisas direcionadas ao direito do trabalho.



Diante disso, espera-se que a presente publicação contribua para a academia e sociedade.

Na oportunidade, agradecemos aos Autores e ao CONPEDI pelo importante espaço
franqueado

à reflexão de qualidade voltada ao contínuo aprimoramento da cultura jurídica nacional.

Por fim, desejamos uma proveitosa leitura!

Prof. Me. Livio Augusto de Carvalho Santos

Prof. Me. Rayssa Rodrigues Meneghetti
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O TRABALHO DECENTE E A LUTA CONTRA DESIGUALDADE DE
GÊNERO COMO MECANISMO ESSENCIAL NO COMBATE À

FEMINIZAÇÃO DA POBREZA

Emmanuelle de Araujo Malgarim1

Brenda Alanis Thomé de Freitas Aozane
Nelci Lurdes Gayeski Meneguzzi

¹ Orientador(a) do trabalho/resumo científico

Resumo
Os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) de número 1, 5, 8 e 10 da Agenda 2030
da Organização das Nações Unidas (ONU), pretendem reduzir as desigualdades de gênero e a
pobreza promovendo o trabalho decente como mecanismo de promover a justiça social e
estimular o crescimento econômico. Deste modo, é pertinente avaliar quais são as formas de
alcançar com eficiência a concretização destes ODS, considerando que a feminização da
pobreza é um problema social grave, pois a pobreza acomete mulheres com muito mais
intensidade do que os homens, em razão da desigualdade de gênero que submete as mulheres
mesmo antes do seu ingresso no mercado de trabalho. Desta forma, se estabeleceu como
problema de pesquisa se o trabalho decente e a igualdade de gênero podem ser um importante
mecanismo de combate à feminização da pobreza? Objetivando principalmente fazer uma
análise dos ODS 1, 5, 8 e 10, promovendo a abordagem da interligação destes entre si, como
forma de se responder se a extinção das desigualdades de gênero havidas no mercado de
trabalho, em conjunto com a oportunização de um trabalho decente e um salário digno para as
mulheres chefes de família, são uma forma de diminuir e extinguir à feminização da pobreza,
garantindo a estas mulheres viver com dignidade junto da família que dela dependem. Da
análise das ODS, se parte da ODS 1 que traz em sua centralidade as metas para a erradicação
da pobreza e extrema pobreza no mundo até o ano de 2030 em todas as dimensões por meio
de medidas e sistemas de proteção social a aqueles que se encontram em situação de maior
vulnerabilidade para atingir a igualdade de direitos aos recursos econômicos e acesso aos
sistemas de serviços básicos, convergindo para que se alcance todas as formas de propriedade,
novas tecnologias e serviços financeiros. O ODS 5, dentre suas metas, preocupa-se em
eliminar todas as formas de discriminação de gênero, reconhecer e valorizar o trabalho de
assistência e doméstico não remunerado, garantir igualdade de direitos, de acesso e de
controle dos recursos econômicos, da terra e de outras formas de propriedade. Já o ODS 8
preocupa-se essencialmente com as formas de atingimento do emprego pleno e produtivo,
bem como com o trabalho decente operacionalizado com uma estratégia global para
implementar o Pacto Mundial para o Emprego da Organização Internacional do Trabalho
(OIT), associado a promoção de níveis mais elevados de produtividade das economias por
meio da diversificação, modernização tecnológica e inovação apoiando as atividades
produtivas que possam gerar empregos decentes e incentivar a formalização e o crescimento
das micro, pequenas e médias empresas, melhorando a eficiência dos recursos globais no
consumo e na produção e implementando medidas eficazes para erradicar o trabalho forçado,
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a escravidão moderna, o tráfico de pessoas e o trabalho infantil protegendo os direitos laborais
e promovendo ambientes de trabalho em igualdade de condições e seguros. E o ODS 10
pretende promover o crescimento de renda e redução das desigualdades por meio do
empoderamento e inclusão social, econômica e política da humanidade, independentemente
de qualquer opção ou escolha, assegurando progressivamente maior igualdade global a fim de
produzir instituições mais eficazes, críveis, responsáveis e legítimas. A Agenda 2030 com seu
conjunto de objetivos e metas é imprescindível no combate da feminização da pobreza,
através do trabalho decente promovida com igualdade de gênero, já que estes fatores
infelizmente condicionam uma vida digna para as mulheres que provêm o sustento de sua
família sozinhas. A feminização da pobreza advém de que a maioria das famílias com renda
inferior à linha de pobreza e de indigência são chefiadas por mulheres. A justificativa desta
feminização da pobreza, é caracterizada pela interpretação patriarcal e desigual existente a
anos na sociedade, e que ainda presente, acaba por projetar no corpo social inúmeras
desigualdades, sendo que uma delas é a feminização da pobreza, que advém da desigualdade
de gênero ocorrida entre homem e mulher, que são ainda mais perceptíveis no ambiente de
trabalho, o que impossibilita que mulheres chefes de família tenham as mesmas condições e
oportunidades de trabalho dos homens, gerando assim uma consequente feminização da
pobreza, já que são estas que muitas vezes chefiam os lares, cuidando dos filhos e provendo o
seu sustento. Considerando que o trabalho decente possui como objetivo central, a igualdade
de oportunidades, o tratamento igualitário entre gêneros e o combate à discriminação e ao
desenvolvimento sustentável, constata-se que o trabalho decente é condição essencial para a
superação da pobreza, e neste ascpecto especialmente o da feminização da pobreza, bem
como o combate às desigualdades sociais e embasamento para o crescimento econômico.
Assim havendo a oportunização de um trabalho decente com observância do cumprimento às
regulamentações trabalhistas e ocorrendo a promoção deste trabalho sem desigualdade de
gênero, para estas mulheres chefes de família, se torna possível a redução da pobreza destas,
que poderão garantir uma vida digna para si e para aqueles que dela dependem, fazendo
cumprir a redução de desigualdades de forma mais eficaz de modo a corrigir injustiças e
promover a igualdade e o desenvolvimento sustentável, conforme objetiva a Agenda 2030,
nos ODS 1,5,8 e 10. Para tanto, utilizou-se do método hipotético dedutivo para suscitar que é
possível a inclusão social por meio de acesso a renda decorrente do trabalho.

Palavras-chave: Desigualdade de gênero, Feminização da pobreza, Desenvolvimento

Sustentável, Trabalho Decente
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